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obrigatoriamente, a seguinte informação: 

“À pessoa idosa internada ou em observação é assegurado o direito a 

acompanhante, conforme o disposto no art. 16 da Lei Federal n° 10.741, de 1º 

de outubro de 2003 - Estatuto da Pessoa Idosa”.

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei para 

garantir a sua execução. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 02 de outubro de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

ANA PAULA ANDRADE MATOS MOREIRA

Secretária Municipal da Saúde em exercício

LEI Nº 9.746/2023

Dispõe sobre o direito de atendimento a pessoas 
com deficiência e pessoas com mobilidade 
reduzida, incluindo pessoas idosas, gestantes, 
lactantes, pessoas com criança de colo até os 05 
(cinco) anos e obesos, no pavimento térreo de 
edifícios públicos ou privados, quando inexistente 
o equipamento ascensor interno para acesso aos 
demais pavimentos. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É direito das pessoas com deficiência e pessoas com mobilidade reduzida, 

incluindo pessoas idosas, gestantes, lactantes, pessoas com criança de colo até os 05 (cinco) anos e 

obesos, o atendimento no pavimento térreo de edifícios públicos ou privados, quando inexistente o 

equipamento ascensor interno para acesso aos demais pavimentos. 

Parágrafo único. Considera-se, para fins desta Lei: 

I - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida aquela definida no art. 2° 

e no inciso IX do art. 3° da Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015; 

II - pessoa idosa aquela definida no art. 1° da Lei Federal n° 10.741, de 1º de 

outubro de 2003. 

Art. 2° As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos e entidades da 

Administração Pública Direta e Indireta do Município de Salvador que possuam serviço presencial 

de atendimento ao público deverão adotar as medidas necessárias para adequação do direito de 

atendimento previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. A necessidade de adequação não se aplica caso haja 

disponibilização de equipamento ascensor interno em efetivo funcionamento para acesso aos 

demais pavimentos, que conduza as pessoas mencionadas no art. 1º desta Lei até o local onde deva 

ser realizado o atendimento. 

Art. 3º O atendimento previsto no art. 1º desta Lei deve ser prestado em padrão e 

qualidade iguais aos ofertados nos demais pavimentos, para resolução integral das demandas dos 

consumidores e usuários dos serviços públicos, notadamente quanto: 

I - ao número de funcionários ou agentes públicos; 

Il - à quantidade e à qualidade de equipamentos e materiais necessários; 

III - aos requisitos de acessibilidade e tecnologia assistiva; 

IV - à ausência de barreiras. 

Art. 4º Os órgãos, entidades e estabelecimentos previstos no art. 2º desta Lei devem 

afixar em lugar visível aviso informativo sobre a garantia de atendimento, nos termos desta Lei. 

Art. 5º As pessoas jurídicas de direito privado ficam sujeitas às seguintes 

penalidades, em caso de descumprimento: 

I - advertência; 

II - suspensão de alvará; 

III - cassação de alvará; 

IV - multa; 

V - interdição. 

Parágrafo único. As sanções previstas nesta Lei não excluem as estabelecidas em 

legislação específica. 

Art. 6º Na apuração e aplicação das penalidades previstas no art. 5º desta Lei 

aplicam-se, no que couber, as disposições do Título XIII e Título XIV da Lei Municipal nº 5.503, de 17 

de fevereiro de 1999. 

Art. 7º As denúncias quanto ao descumprimento desta Lei podem ser encaminhadas: 

I - ao Sistema de Ouvidoria do órgão, entidade ou empresa; 

II - aos Órgãos municipais competentes; 

III - à Comissão dos Direitos do Cidadão e Defesa do Consumidor da Câmara 

Municipal de Salvador;

IV - à Diretoria de Ações de Proteção e Defesa do Consumidor - CODECON; 

V - à Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEMOP; 

VI - à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SEDUR. 

Parágrafo único. Os órgãos previstos neste artigo podem compartilhar 

reciprocamente as informações referentes a denúncias recebidas e eventuais penalidades aplicadas 

nos termos desta Lei. 

Art. 8º Poderá ser publicada, em meio eletrônico, a relação de estabelecimentos 

privados localizados no município de Salvador que, durante o exercício anterior, tenham sido 

apenados nos termos desta Lei. 

Art. 9º Os órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Município 

de Salvador que possuam serviço presencial de atendimento ao público deverão realizar os estudos 

e adaptações necessárias ao seu cumprimento no prazo de 01 (um) ano após a vigência desta Lei.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data 

de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 02 de outubro de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO

Secretário Municipal de Ordem Pública

JOÃO XAVIER NUNES FILHO

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

LEI Nº 9.747/2023

Altera o art. 6º da Lei Municipal nº 5.354, de 28 de 
janeiro de 1998, que “dispõe sobre sons urbanos, 
fixa níveis e horários em que será permitida sua 
emissão, cria a licença para utilização sonora e dá 
outras providencias”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o art. 6º da Lei Municipal nº 5.354, de 28 de janeiro de 1998, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º A emissão sonora gerada em atividades não residenciais a níveis acima 

de 50 dB (cinquenta decibéis) somente poderá ser efetuada após expedição, 

pelo órgão competente da Prefeitura, do Alvará de Autorização para Utilização 

Sonora, observando-se o disposto nesta Lei.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 02 de outubro de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

JOÃO XAVIVER NUNES FILHO

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

LUIZ CARLOS DE SOUZA

Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas

LEI Nº 9.748/2023

Dispõe sobre a obrigatoriedade de alteração do 

pictograma de sinalização indicativa de vagas, 

assentos, filas e outros serviços prioritários 

destinados à pessoa idosa nos estabelecimentos 

privados do município de Salvador e dá outras 
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providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Torna-se obrigatória a alteração do pictograma de sinalização indicativa de 

vagas, assentos, filas e outros serviços prioritários destinados à pessoa idosa nos estabelecimentos 

privados do município de Salvador.

 

Parágrafo único. O novo pictograma a ser adotado deve contemplar a caracterização 

de um sujeito em pé, em postura reta, acompanhado da escrita “60+”, em compatibilidade com o 

Anexo desta Lei.

Art. 2º A violação ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator  as seguintes 

penalidades:

I - advertência escrita;

II - multa.

Parágrafo único. A pena de multa prevista no inciso II deste artigo terá o seu valor 

arbitrado pela Prefeitura Municipal desta Capital.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data 

de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 02 de outubro de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

 
 

 
 
 
 
 
 

ANEXO  
 
 

LEI Nº 9.749/2023

Institui o Selo Empresa Amiga da Mulher na 
Construção Civil, no âmbito do município de 
Salvador.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no Município de Salvador, o Selo Empresa Amiga da Mulher 

na Construção Civil às empresas que cumprirem metas de valorização da plena vivência da mulher 

no ambiente da construção civil, com o objetivo de premiar práticas relacionadas a políticas para 

mulheres, desenvolvidas por empresas privadas dentro do território municipal.  

 

Art. 2º O Selo Empresa Amiga da Mulher será concedido em três categorias distintas 

- Bronze, Prata e Ouro -, com observância aos critérios previstos nesta Lei e ao cumprimento das 

empresas privadas de um, dois ou os três eixos a seguir que assegurem a plena vivência das 

mulheres no ambiente de trabalho da construção civil:   

I - igualdade de oportunidades: buscar assegurar planos de carreira com maior 

transparência e oferecer oportunidades equivalentes, inclusive salariais, entre homens e mulheres 

no crescimento profissional; 

 II - igualdade entre gêneros: comprovar medidas de apoio a mulheres, na 

construção civil, que demandem necessidades especiais de cuidados a uma criança nos primeiros 

anos de vida, tal qual o oferecimento de fraldário feminino e masculino, de sala de amamentação ou 

de licença-maternidade acima do previsto no art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;  

III - eliminação da discriminação: comprovar boas práticas de combate e 

prevenção ao machismo, racismo, homofobia, misoginia e assédio sexual ou moral no ambiente de 

trabalho  da construção civil.

Art. 3º Para o recebimento do Selo Empresa Amiga da Mulher na Construção Civil, a 

empresa interessada deverá inscrever, junto à  Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Emprego 

e Renda - SEMDEC responsável, o pedido formal de adesão, contendo a(s) categoria(s) pretendida(s), 

a documentação a ser definida por regramento próprio, além da comprovação dos seguintes 

requisitos:   

I - cumprimento de pelo menos um dos incisos do art. 2º desta Lei, para receber 

o Selo Empresa Amiga da Mulher na categoria Bronze; 

 II - cumprimento de pelo menos dois dos incisos do art. 2º desta Lei, para receber 

o Selo Empresa Amiga da Mulher na categoria Prata;  

III - cumprimento de todos os incisos do art. 2º desta Lei, para receber o Selo 

Empresa Amiga da Mulher na categoria Ouro.   

Art. 4º A empresa interessada deverá comprovar regularidade fiscal por meio de 

certidões emitidas pelas esferas competentes.  

Art. 5º A empresa poderá utilizar o Selo Empresa Amiga da Mulher na Construção 

Civil em sua logomarca, produtos e material publicitário.  

Art. 6º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das disposições 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 02 de outubro de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

FERNANDA SILVA LORDELO

Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres,

Infância e Juventude

LEI Nº 9.750/2023

Dispõe sobre a obrigatoriedade de os funcionários 
de postos de combustíveis informarem as 
autoridades policiais sobre condutores que 
demonstrem sinais de embriaguez, no âmbito do 
município de Salvador.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam obrigados os funcionários de postos de combustíveis a informar as 

autoridades policiais competentes sobre condutores de veículos motorizados que demonstrem 

sinais de embriaguez, bem como a registrar e documentar a referida notificação.  

§ 1º Os registros e documentações devem ser arquivados pelo responsável do posto 

de combustível por, no mínimo, 6 (seis) meses.

§ 2º No registro deverão constar a data, o horário, o protocolo de atendimento do 

policiamento acionado, os sinais de embriaguez detectados no condutor e, caso pago por cartão 

bancário, o comprovante de pagamento da venda. 

Art. 2º A inobservância do disposto nesta Lei sujeitará os proprietários de postos de 

combustíveis ao pagamento de multa no valor de 10 (dez) salários mínimos, a ser revertida em favor 

de organização sem fins lucrativos que tenha como objetivo a conscientização sobre a violência no 

trânsito, caso o condutor venha a cometer infração grave no trânsito após abastecimento. 

Parágrafo único. Em caso de reincidência, a multa terá seu valor duplicado, e todo o 

estabelecimento será interditado pelo prazo de 30 (trinta) dias. 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data de 

sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 02 de outubro de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
 SECRETÁRIO DE GOVERNO

FABRIZZIO MULLER MARTINEZ SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE MOBILIDADE

DECRETOS FINANCEIROS 

DECRETO Nº 37.542 de 02 de outubro de 2023

Abre ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional 

Suplementar, na forma que indica e dá outras 

providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso XXVII da Lei Orgânica do Município e devidamente 

autorizado pelo art. 19 do Decreto nº 32.100, de 09 de janeiro de 2020, arts. 35 e 37, da Lei nº 9.645, 

de 29 de novembro de 2022, Decreto nº 36.537, de 06 de janeiro de 2023 e Lei Orçamentária Anual nº 

9.658, de 28 de dezembro de 2022, em seu art. 6º, inciso III.

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional Suplementar, no valor de 

R$ 2.849.214,00 (Dois milhões, oitocentos e quarenta e nove mil e duzentos e quatorze reais) nas 

unidades orçamentárias indicadas no anexo integrante a este Decreto.

Art. 2º As Unidades Orçamentárias abrangidas por este Decreto e a Diretoria Geral de 

Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 02 de outubro de 2023

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA

Chefe da Casa Civil

RODRIGO SANTOS ALVES

Secretário Municipal de Gestão

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER

Secretária Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 37.542/2023

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR

ANEXO AO DECRETO N° 

PAG: 01

ÓRGÃO / 

UNIDADE

PROJETO /

ATIVIDADE

ELEMENTO

DE DESPESA
FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

210002-SEGOV 04.122.0014.250127 3.3.90.37 1.501.1  800.000,00

04.122.0014.250127 3.3.90.93 1.501.1  651.000,00

SUB-TOTAL  1.451.000,00

230002-PGMS 02.122.0014.250114 3.3.90.93 1.501.1  496.214,00

SUB-TOTAL  496.214,00

270002-SEFAZ 04.122.0014.250108 3.3.90.37 1.501.1  456.000,00

04.122.0014.250108 3.3.90.93 1.501.1  344.000,00

SUB-TOTAL  800.000,00

340002-SEMUR 14.122.0014.250107 3.3.90.37 1.501.1  22.000,00

14.122.0014.250107 3.3.90.93 1.501.1  80.000,00

SUB-TOTAL  102.000,00

800004-EGM - SEMGE 04.122.0014.230500 3.3.90.37 1.501.1  800.000,00

04.122.0014.230500 3.3.90.37 1.501.1  496.214,00

04.122.0014.230500 3.3.90.37 1.501.1  1.451.000,00

04.122.0014.230500 3.3.90.37 1.501.1  102.000,00

SUB-TOTAL  2.849.214,00

TOTAL GERAL  2.849.214,00  2.849.214,00

37.542/2023

 

DECRETO Nº 37.543 de 02 de outubro de 2023

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa, das 
unidades orçamentárias, na forma que indica e dá 
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso V, da Lei Orgânica do Município e em conformidade 
com o art. 19, do Decreto nº 32.100, de 09 de janeiro de 2020, arts. 36, § único e 38 da Lei nº 9.645, de 

29 de novembro de 2022 e Decreto nº 36.537, de 06 de janeiro de 2023.

DECRETA: 

Art. 1º Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa de 2023, das unidades 
orçamentárias indicadas no anexo integrante a este Decreto. 

Art. 2º As Unidades Orçamentárias abrangidas por este Decreto e a Diretoria Geral de 
Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em  02 de outubro de 2023

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

RODRIGO SANTOS ALVES
Secretário Municipal de Gestão

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 37.543/2023

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR ALTERA QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

ANEXO AO DECRETO N°

PAG: 01

ÓRGÃO / 
UNIDADE

PROJETO /
ATIVIDADE

ELEMENTO
DE DESPESA FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

430002-SECIS 18.122.0014.250105 3.3.90.93 1.501.1 80.000,00

18.122.0014.250105 3.3.90.39 1.501.1 80.000,00

SUB-TOTAL 80.000,00 80.000,00

610002-SEINFRA 15.451.0009.121900 3.3.90.48 1.500.1 380.000,00

16.122.0014.250125 3.3.90.93 1.500.1 200.000,00

15.451.0009.121900 3.3.90.47 1.500.1 380.000,00

16.122.0014.250125 3.3.90.37 1.500.1 200.000,00

SUB-TOTAL 580.000,00 580.000,00

TOTAL GERAL 660.000,00 660.000,00

37.543/2023

 

DECRETO Nº 37.544 de 02 de outubro de 2023

Abre ao Orçamento Fiscal o Crédito Adicional 
Suplementar, na forma que indica, e dá outras 
providências. 


